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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : VILSON MINUZI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARLI MINUZI
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI - RS066539

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI - RS066424
AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA - RS074531A

TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH - RS008227

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MULTA DO  § 4º, DO CPC. EXIGÊNCIA DE ART. 1.021,
DEPÓSITO PRÉVIO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a recurso.
II. Razões de decidir
2. "O prévio pagamento da multa é um requisito objetivo para a
admissibilidade de qualquer recurso, conforme o  § 5º, do CPC, e a art. 1.021,
jurisprudência do STJ" (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.609.143/SC,
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,

.21/8/2025)
III. Dispositivo 
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 14/10/2025  20/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, .22 de outubro de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. EXIGÊNCIA DE
DEPÓSITO PRÉVIO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a
recurso.
II. Razões de decidir
2. "O prévio pagamento da multa é um requisito objetivo para a
admissibilidade de qualquer recurso, conforme o art. 1.021, § 5º, do CPC, e
a jurisprudência do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.609.143/SC, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 18/8/2025

).21/8/2025
III. Dispositivo 
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 452-460) interposto contra decisão desta
relatoria, que negou provimento a agravo em recurso especial. 

Em suas razões, a parte agravante alega que (fls. 453-454):

O Autor é beneficiário da AJG em decisão já consolidada. A injusta e ilegal
revogação da AJG, sob a justificativa de que a má-fé é incompatível com a
gratuidade, além de não ter transitado em julgado, também é objeto do
Recurso Especial.
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Portanto, não se pode exigir, que o Autor realize o depósito de R$ 10.845,02,
sendo que a AJG lhe foi deferida pela ausência de condições financeiras. A
incorreta decisão que revogou a AJG, não o fez sob a alteração da
capacidade financeira, mas única e exclusivamente pela teratológica decisão
que alegou que a suposta má-fé (que também é objeto dos recursos) é
incompatível com a gratuidade.

Diante do breve exposto, a r. decisão monocrática, data vênia, merece outra
tratativa, pois não se demonstra justo e legal que se exija do Autor o
depósito de multa de R$ 10.845,02, justamente para recorrer da arbitrária
decisão que revogou a AJG e lhe condenou em má-fé, mas também da
abusiva decisão do TJRS que fixou a multa do art. 1024, §4º do CPC, de
forma totalmente genérica.

 
Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do

agravo pelo Colegiado.

Foi apresentada impugnação (fls. 463-469).

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os
termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos (fls. 447-449):

Trata-se de agravo nos próprios autos contra decisão que negou seguimento
ao recurso especial, porque "não houve o prévio depósito do valor da multa,
prevista no §4º do artigo 1.021 do Código de Processo Civil, a que a parte
recorrente foi condenada por ocasião do julgamento do agravo interno" (e-
STJ fls. 389/394).

Nas razões recursais (e-STJ fls. 399/405), a parte recorrente sustenta que
não pode ser exigido o depósito da multa porque o recurso especial
interposto busca discutir a imposição de referida penalidade. Afirma, ainda,
que é beneficiário da justiça gratuita.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ fls. 423/436).

É o relatório.

Decido.

Registre-se inicialmente que, ao contrário do alegado, a parte não é
beneficiária da gratuidade, visto que a concessão do benefício foi revogada.

Em tais condições, cumpria à parte depositar o valor da multa, interposta
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 para o conhecimento do
posterior recurso. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO PARA
IMPUGNAR ACÓRDÃO. ERRO GROSSEIRO. RECURSO
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA.
INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO CONDICIONADA AO
RECOLHIMENTO.
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1. A interposição de agravo interno contra julgamento colegiado é
considerada erro grosseiro, pois tal recurso destina-se à impugnação
de decisões proferidas singularmente pelo relator.

2. Nos termos do § 5º do art. 1.021 do CPC/2015, a interposição de
qualquer recurso está condicionada ao depósito prévio do valor da
multa prevista no § 4º, exceção feita à Fazenda Pública e ao
beneficiário da justiça gratuita, que farão o pagamento ao final.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1837347/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 22/11/2021 25/11/2021
.)
 

PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DE MULTA COM FUNDAMENTO
NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
PRÉVIO RECOLHIMENTO DA MULTA. PRESSUPOSTO DE
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal opostos pelo
Distrito Federal em desfavor da execução ajuizada por SINDIRETA/DF.

No Tribunal a quo, o recurso foi julgado parcialmente procedente. O
agravo interno do sindicato foi julgado manifestamente improcedente,
sendo aplicada a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, conforme
a ementa de acórdão.

II - Mediante análise dos autos, verifica-se que, no acórdão recorrido, o
qual negou provimento ao agravo interno interposto pela parte
recorrente, foi aplicada multa, ficando a interposição de qualquer outro
recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.

III - Ocorre que, no ato da interposição do recurso especial, a parte
deixou de recolher os valores correspondentes à penalidade aplicada.

IV - Segundo a clara dicção do art. 1.021, § 5º, do Código de Processo
Civil de 2015, "o prévio recolhimento da multa prevista no § 4º do
referido artigo é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer
impugnação recursal, não se conhecendo do recurso manejado sem
esse pagamento" (EDcl no AgInt no AREsp n. 859.529/RJ, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em ,23/8/2016
DJe ).29/8/2016

V - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1864949/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe .)16/08/2021 19/08/2021
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. APLICAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM DA
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NECESSIDADE DE
RECOLHIMENTO PRÉVIO. AUSÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos do § 5º do art. 1.021 do CPC/2015, a interposição de
qualquer recurso está condicionada ao depósito prévio do valor da
multa prevista no § 4º, exceção feita à Fazenda Pública e ao
beneficiário da justiça gratuita, que farão o pagamento ao final.

2. Consoante entendimento do STJ, a eventual concessão do
benefício da gratuidade de Justiça tem efeitos ex nunc, não podendo,
pois, retroagir ao momento de interposição do recurso especial.

3. Agravo interno não provido.
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(AgInt nos EDcl no AREsp 1644968/SP, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em ,16/08/2021
DJe .)19/08/2021
 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.
 

A decisão agravada está em consonância com a pacífica jurisprudência
desta Corte, segundo a qual é pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso o
prévio recolhimento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Confiram-se ainda:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXIGÊNCIA DE PAGAMENTO PRÉVIO DE MULTA.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

3. O prévio pagamento da multa é um requisito objetivo para a
admissibilidade de qualquer recurso, conforme o art. 1.021, § 5º, do CPC, e
a jurisprudência do STJ.

4. A jurisprudência do STJ não considera a exigência do pagamento prévio
da multa como um obstáculo indevido ao pleno exercício do direito de defesa.

5. A alegação de ilegalidade da multa imposta não afasta a necessidade de
seu pagamento prévio para a admissibilidade do recurso.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. O prévio pagamento da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC é requisito objetivo para a admissibilidade de qualquer recurso.
2. A exigência do pagamento prévio da multa não constitui obstáculo
indevido ao exercício do direito de defesa".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, §§ 4º e 5º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 2.033.768/PR, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ; STJ,12/6/2023
EDcl no AgInt no REsp n. 1.985.015/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em .26/9/2022

(AgInt no AREsp n. 2.609.143/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)18/8/2025 21/8/2025

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. MULTA
PROCESSUAL. APLICAÇÃO. RECOLHIMENTO PRÉVIO. PRESSUPOSTO
RECURSAL OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DE
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL DESCABIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o prévio
recolhimento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC constitui
pressuposto recursal objetivo de admissibilidade. A ausência do
comprovante do depósito da mencionada multa implica o não conhecimento
do recurso.

2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação
de dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato normativo que
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105,
III, "a" da CF/88.

2. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.828.677/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)16/6/2025 24/6/2025
 

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VILSON MINUZI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARLI MINUZI
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI - RS066539

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI - RS066424
AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH - RS008227

LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA - RS074531A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VILSON MINUZI - ESPÓLIO
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REPR. POR : MARLI MINUZI
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI - RS066539

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI - RS066424
AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA - RS074531A

TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH - RS008227

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 14/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.20/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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